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Miniitário PúbFr 	edércitt,:. 
Procurada da R'cpUblic 	Município dei' • 

RECO: TaNDAÇÃO' 

OFíCIO/PRWIAB N2  C612(fi5, DE 17 DE ABRIL DE 2015. . 

 

LJCC FEDERAL, pela Procuradora da 

suas atribuições institucionais. 

;", artigo 37, caput, todos, da 
República signatária, nu 

com base nos artigos 	 inc 

Constituição Federal de 1988ErÍcs t:-,itigos 	, incisos iii, alínea e„ a nea , 

complementar n2  75/1993, bem como 

Hii,:r1grafo único; inciso V, da Lei 

CONSIDERANDO que .C.; função institucional do Ministério 

Público promover o incidéfito .  civ 	sação civil pública, para a proteção do. 

. patrimônio público e socia.. - •0 	•.: 	e de outros interesses difusos e 

Coletivos (artigo 129, inciso 	nstEdicão Federal); 

CONSIDIrnArC.0 que e °Hg° 127 da Constituição Federal 

- e.  o artigo 52 .da Lei 	 no 75193 conferem ao - Ministério Público 

Federal as atribuições e 'unçõ e s institucionais de defesa-sda ordem jurídica, do 

regime dernocrático o cios.intere..ies sociais e individuais indisponíveis. 

CONSIDERANDO estar dentre as atribuições do Ministério 

Publico da União ''.'oxpedir -  recomcindacõ,es. ,  visando à melhoria dos serviços 

públicos e de relevância pública, 'Per?? corno ao respeito, ao S Interesses, direitos e - 

beris cuja defesa lhe cate pron7ovç9r, fixando• prazo razoável para a'adoção das 

providências cabíveis", nos: termos do inciso XX do artigo 6 da ••Lei 

COmplementarn°75, de 20 de Maiô de 1993; 

CONSIDERANDO a Caótica situação fundiária e an-ibienta) os 

assentaméntoS implantpdos pelo INC,RA.néSte Estado, notadamente nos anos de 

2005 . e 2006, assertiva corroberada..pela grande quantidade de reclamações 

populares .,e pelo excessivo . numero • de investigações 'instauradas nas 

Procuradorias da República- nos municípios do Pará, para apurar irregularidades, 

sobretudo á ocupação irregular de iates e a ausência de infraestrutura mínima 

aos assentados, 
, 
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e 62, inciso VII, alínea e, e i 

com fundaniento no ç'iTn: • • 

Federal n2  9.784/99. 



Minist&-ío Púbr. 

Procuradorin cia R epC LU ,  

 

Santarém 

 

CQNSDLR.NDO 

33.2007.4.01.3902, na 

ajuizada em face do 

supostamente pafticular qu‘,  

.CONSID: 

reunião, em 27/06/2014, 

(autointitulados posseiros) .2 , 

de servidores do INCRA 

desenvolvidas pelos poss:ii,„ 

(sic); 

CONSliDDI 

(27/01/2015) pelo Preu 

Agricultura Familiar - 

imediata de portada c• 

inclusive, ao suposto 

reunião; 

CONSIODii 

afirmaram, em termos 

Federal, que não parti: 	. 

com delegação de ai _ 

reconheceram direitos: 

CONS]Di:ULi  

Superintendente do lNCR:' 57 

junhó de 2006, que cri ,  w - 

alterando os limites ci. i n  

trezentos e quarenta e - 

para 9.672,8370 (novi 

trezentos e setenta cei 

tão expressiva em 

administrativa, limitani-

nove mil hectares, triir 

sessenta e seis centizi. 
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ação possessgria O 
Federal em (ta Siaa/P 

*leito a reivindicaçãO de ar 

..i(itório do PDS Terra No 

eláto acerca da realização .de 

da ação possessoria acima 

ra Nossa, com a participação 

:unidade, "que as atividades ali 

-em anterior a criação do PDS" 

ri•licão endereçada ao. INCRA 

olhadores e Trabalhadoras na 

rn que solicita a publicação 

do PDS, fazendo referéncia, 

eividores do INCRA na citada 

iiiidores presentes a reunião 

- :unto a este _Ministério Público 

na qualidade de gestor ou 

exercer tal mister, tampouco 

TERRA NOSSA; 

6 de março de 2015, o 

:.ição à Portaria nQ 3, de 06 de 

-iento Sustentável Terra Nossa, 

i noventa e nove mil hectares, 

to S e sessenta e seis centiares) 

.2 setenta e dois ares, oito mil 

inar os motivos para alteração 

..-iciplos próprios da atuação 

le(sic) 99,346,5666 (noventa e 

ares, cinco mil seiscentos e 

uvel mil hectares, seiscentos e 

Jane.' 	u}ckuc • • , 

dosiciaR 	ica 	2 



setenta e dois ares, oito 

alterou 

- 

alterou ainda área de "- 

- noventa e cinco ares,. 	Ir 

mil hectares, q.uatroce-

centiai:es), e também me 

373 unidades agrícolas' f, 

le(sic) 50.495,9072 	r, 

'nove mil .e setenta e ' 

quatrocentos e oito ares. 

lé(sic) 1.000 (hum mi 

..agrícol.as familiares;  

CON -̀ '1 ,  

portaria, conduzem a 

na indicação da árei-,  

substancial de limites P 

indícios de atos de giin 

ato coinissivo art. 319 

improbidade administrãi -

e impessoalidade; 

CO'i 7 1 

exatamente os autores da 

do limites-do PDS á supe51: - 

CONST 

retificação do projeto 11. 

, as ciéterminaçõeS da Narv 

1 	Art. .319: 'Retardar ou -na ,  
disposição expressa de lei, 
meSes a um ano, e multa 

2 Art. 6° Sem prejuízo das 
Federativa respectiva respectiva, com-  !,,, 
Penal Brasileiro quem.  levara 
de titulo formalmente \n;i (Ti 
alterada'peia Lei n° 6 215 

Ministério',  
Procuradoria dc P 

rieral /0-L,  
.ci,,i0 do Sari.lai.em 

V.‘ 	
rrir,s4iix 

, ares), 

retificação da referida Portaria 

mil hect0res, quatrocentos e 

Tntiares) para 10.408,1644'(dez 

ccentos e qUarenta . e quatro 

nirades agrícolas familiares para 

.rnbérn a afirmar que onde se 

r9centos e noventa e cinco are, 

n405 1644 (dez mil hectares, 

e quatro centiares), e onde se 

illiares leia-se 373 unidades 

os simplistas da retificação da 

i.= 	tão sornente, um erro formal 

e não efetiva alteração 

-»e pode caracterizar, em tese, 

p.--ào, crime de prevaricação(por 

n. 6.739/792 ) e, ainda, ato de 

iicípios da legalidade, moralidade 

- 

Elteração na área favoreceu 

730-33.2007.4.01.3902, excluindo 

Indicada; 

-rocedimento necessário para a 

scrintendente da SR-30, afronEando 

-.:,./f-Yr/N. 69/2008, e que tal conduta 

lerlte. ato de ofício, ou pratidá-lo contra 
-5i:ir:Umecto pessoal: Pene: Detenção, de três 

• 

Li da Organização judiciária da Unidade 
previstas no art. 319 e conexos-do Código 

ou retificação sem exigir a apráentação 

c-; no 6.015, de 31 de dezembro de 1973, 

   

anal 	ra 	ouso 

Pro 	doirar! 	pública 
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S 
O 
FIE:  -15/ 

:curso .do. tempo não im ede,4 
uh 

L. s( r cr mal ou material., posto que 

reforma -agrária, conduta v 

RECOlvIEN. 	:5) Superintendente Regional clo Incra 

GUERREIRO ' HIQR que providencie a- MEDIÁTA 

cortaria. 	3, 3, de 06 de junho de 

5[..Stentavel -ferra Nossa, alterando 

e nove mil heCtares, trezentos e 

essenta e seis centiares) para 

setenta e dois ares, oito mil 

RESOLvï 

— SF2(30),,, LUIZ BACEL I 

ANULAÇÃO dos atos ner, 

2006, que criou o Prole d 

os limites dp projeto c— Lr 

quarenta e seis ares, 

9:672,831.0 (novel m 

trezentos.e setenta cesn,: . 

de  05 (cinco) dias, com fulcro 

ei e art.. 82, inciso H e IV da Lei 

NISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL o 

'ando cópias de documentos 

Lamento das obras. 

ares,ecte ecomendação no portal eletrônico 

ria R ,  'roicKirro 87 do CSMPF. 

Re1 Li 

no art. 129, inciso 

Complementar n°75, 

cumprimento à.  prc_. ,..e 

comprobatorios; bem sorne -c» 

PUBLIQUE.- 

do MPF/PRPA, nos termos d .o art. "T' 

fomenta objetivo ilegál cr ie 

condizentes com a  

expressamente pela lei; 

CONSIDEP 

anulação de atos eivados ele s 

não convalidam com.  o temcr 

.CONS1DE 

modo, a anulação de um 

o momento da edição d“. 

I\24; _ 
públicas por pessoas nao 

50 que ,a(5 nulo não produz direitos, e desse 

ciministrative acarreta efeitos ex tunc, alcançando 

!o e , leSfáZendo )dos os atos dele decorrentes; 

Ministério Público Federal 
Procuradoria da Repúblico no Município de Santarém 

de terras 

7: SOUSA 
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